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Resolução Nº 2.118/2001, de 08 de  novembro  de 2001.

Dispõe sobre a imposição e cobrança de multas por atrasos no cumprimento de prazos.


O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 3º, I, da Lei nº 4.721/94, e em aditamento ao Regimento Interno,  


Resolve:


Art. 1º - Nos termos do disposto no art. 41, II, “d”, e art. 45 da Lei nº 4.721/94 e art. 2º, II, da Lei nº 4.768/95, combinado com o art. 237, IV e VIII e § 1º do Regimento Interno (Resolução nº 1.225/95), a inobservância do prazo fixado para o atendimento de diligência e para entrega de prestações de contas e documentos ao Tribunal de Contas acarretará ao gestor o pagamento de multa correspondente ao atraso.


§ 1º - A multa corresponderá a dez vezes o valor da UFR/PI por dia de atraso e será paga pelo gestor, com recursos próprios.


§ 2º - A multa será cobrada cumulativamente até o máximo de duas mil vezes o valor da UFR/PI, por cada infração.


§ 3º - Ao incorrer em qualquer das infrações previstas neste artigo, o gestor receberá desde logo a Notificação de Multa, devendo dar seu ciente na segunda via.


§ 4º - Recusando-se o gestor a dar o ciente, o ato será atestado por duas testemunhas.


§ 5º - Quando a documentação for remetida através dos correios, contar-se-á os dias de atraso a partir da postagem, devendo a Notificação de Multa ser encaminhada por via postal ao gestor com aviso de recebimento (AR).


§ 6º - O gestor receberá também a Notificação de Multa por via postal com aviso de recebimento (AR), quando a entrega da documentação couber a outrem.


§ 7º - A multa deverá ser recolhida, no prazo de quinze dias, à conta: T CONTAS PIAUÍ/FMTC, Agência nº 1621-7, conta-corrente nº 14.565-3, do BANCO DO BRASIL S/A.


§ 8º - Não comprovado o pagamento da multa no prazo, sobre seu valor incidirá juro de mora de um por cento ao mês, a partir do vencimento.


§ 9º - Neste caso, a Diretoria Executiva comunicará a inadimplência ao SERASA, instaurará processo autônomo com os documentos disponíveis e o distribuirá na forma do art. 110 do Regimento Interno, para efeito de julgamento e, se ainda não paga, para efeito de inscrição e execução judicial através da Procuradoria Geral do Estado. 


Art. 2º - Fica autorizado o Presidente do Tribunal de Contas a contratar com o Banco do Brasil S/A a implementação da cobrança de multas e controle dos respectivos pagamentos.


Art. 3º - A expedição de certidões ou qualquer outro documento fica condicionada à adimplência do órgão/entidade e/ou do seu gestor com o Tribunal de Contas, seja quanto à entrega de prestações de contas e documentos, seja quanto ao pagamento de multa, seja quanto ao atendimento de diligência.


Parágrafo único – Para esse efeito, o Tribunal de Contas manterá atualizado cadastro das obrigações afetas a cada órgão/entidade e a seu gestor, dia a dia, bem como das multas pendentes de pagamento.  


Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário, esta Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2002, permanecendo até essa data os procedimentos atualmente praticados. 

                    Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 08 de novembro de 2001.

                     
Cons. Sabino Paulo Alves Neto
       Presidente


Cons. Jesualdo Cavalcanti Barros
       Relator

                     
Cons. José de Anchieta Moraes e Silva

                            Cons. Antonio de Barros Araújo

                          
Cons. Luciano Nunes Santos



Cons. Substº.  Jaime Amorim Júnior



Cons. Substº. Jackson Nobre Veras

Fui presente:                   Plínio Valente Ramos Neto
 
Procurador junto ao TCE/PI
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